
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 471-B, DE 2019 
(Do Sr. Célio Moura) 

 
Altera os artigos 429 e 430 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
a fim de dispor sobre a contratação de aprendizes pelos 
empreendimentos da agricultura familiar; tendo parecer da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação, com 
emendas (relatora: DEP. ERIKA KOKAY); e da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa deste, com emendas, da Emenda n° 1 da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público, e da Emenda n° 2 da 
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, com 
subemenda (relator: DEP. PATRUS ANANIAS). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - Parecer da relatora  
 - Emendas oferecidas pela relatora (2) 
 - Parecer da Comissão  
 - Emendas adotadas pela Comissão (2) 
 
III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Emendas oferecidas pelo relator (2) 
 - Subemenda oferecida pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Emendas adotadas pela Comissão (2) 
 - Subemenda adotada pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os arts. 429 e 430 da Consolidação das Leis do Trabalho – 

CLT, aprovada pelo Decreto- Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 429................................................................................ 

............................................................................................. 

§ 3º Os empreendimentos da agricultura familiar, de que trata a Lei nº 

11.326, de 24 de julho de 2006, para cumprirem o disposto no caput deste artigo, 

poderão matricular os aprendizes nos cursos das Escolas Famílias Agrícolas. 

§ 4º Escolas Famílias Agrícolas (EFA) são organizações sem fins 

lucrativos que promovem educação básica e profissional nos termos do art. 23, caput 

e § 2º, e do art. 28 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

§ 5º As EFA, para atenderem a finalidade prevista no § 3º deste artigo, 

devem oferecer cursos de educação profissional no modelo de formação por 

alternância, sendo parte do programa do curso de aprendizagem realizado na escola 

e parte nos empreendimentos da agricultura familiar, respeitadas as especificidades 

locais, inclusive climáticas e econômicas.” (NR) 

“Art. 430. Os cursos previstos no art. 429 serão ministrados pelas 

seguintes entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica: 

I – Serviços Nacionais de Aprendizagem; 

II – Escolas Técnicas de Educação 

III – Escolas Família Agrícolas; 

IV – entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a 

assistência ao adolescente e a educação profissional, registradas no Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança” 

............................................................................. (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Como primeira proposta legislativa sinto-me muito honrado em 

reapresentar para exame desta Casa o projeto de lei de autoria do deputado Pepe 

Vargas, do Partido dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul, para a inserção das 

Escolas Família Agrícola dentre as opções à profissionalização dos jovens ligados à 

Agricultura Familiar. 

O contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, 

ajustado por escrito e por prazo determinado, não superior a 2 anos, em que o 

empregador se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito em programa de 

aprendizagem, formação técnico-profissional metódica compatível com o seu 
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desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz se compromete a executar 

com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. 

Esse instrumento tem por objetivo gerar oportunidades de emprego e 

aprendizado para os jovens antes mesmo do término da formação escolar, 

preparando-os para entrar no mercado de trabalho. Portanto, não temos nenhuma 

dúvida quanto à sua importância. 

Quanto aos contratos de aprendizagem, o art. 429 da Consolidação 

das Leis do Trabalho – CLT estabelece que “os estabelecimentos de qualquer 

natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais 

de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a 5%, no mínimo, e 15%, no 

máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções 

demandem formação profissional”. 

Acontece que, apesar de existir consenso quanto à necessidade de 

aliar melhores níveis de escolaridade com qualificação profissional, temos que admitir 

que os cenários regionais e para determinados setores da economia são bem 

diferenciados.  

Por isso propomos que, ao contrário de empregar jovens, geralmente 

urbanos, nas suas unidades, as agroindústrias da agricultura familiar utilizem o 

disposto na CLT que obriga a contratação de aprendizes, qualificando jovens das 

propriedades rurais da agricultura familiar, inclusive na direção de preservar sua 

permanência na zona rural. Assim, nossa proposta de alteração ao artigo 429 da CLT, 

prevê que os limites de 5 a 15 por cento expressos no caput do referido artigo, possam 

ser cumpridos com a comprovação de matriculados, por conta destes 

empreendimentos, em escolas família agrícola que utilizem a pedagogia da 

alternância. 

Também estamos propondo, até mesmo para cumprir o estabelecido 

na flexibilização do artigo 429, a inclusão das Escolas Família Agrícolas, que utilizam 

o método pedagógico da alternância, no art. 430 da CLT. Esse método, criado na 

França em 1935, busca aliar o conhecimento teórico da sala de aula com o 

aprendizado prático realizado nas próprias propriedades da família dos jovens. O 

método veio para o Brasil em 1960 e hoje já conta com várias Escolas Família 

Agrícolas implantadas em vários Estados. 

Ressalte-se que desde julho de 2012, através da Lei nº 12.965, está 

inserida na regulamentação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB (Lei 

11.494/2007) a admissão do cômputo das matrículas efetivadas na educação do 

campo oferecida em instituições credenciadas que tenham como proposta pedagógica 

a formação por alternância, dentre essas as Escolas Família Agrícolas, para o cálculo 

da distribuição de recursos que compõem os Fundos, no âmbito de cada Estado e do 

Distrito Federal, que se dá entre o governo estadual e os de seus Municípios, na 

proporção do número de alunos matriculados nas respectivas redes de educação 
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básica pública presencial. 

Para tanto, a inclusão destas no rol das entidades que podem 

substituir os Serviços Nacionais de Aprendizagem, abrirá mais uma opção para a 

profissionalização dos jovens no meio rural, tão carente de alternativas. 

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres Pares para a aprovação 

do presente Projeto de Lei que já contempla as sugestões recebidas durante a sua 

tramitação na legislatura anterior. 

Sala das Sessões, em 5 de fevereiro de 2019. 

CELIO MOURA 
Deputado Federal PT/TO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

....................................................................................................................................................... 

Seção IV 

Dos Deveres dos Responsáveis Legais de Menores e dos Empregadores.  

Da Aprendizagem 

(Vide Decreto nº 5.598, de 1/12/2005) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2005/decreto-5598-1-dezembro-2005-539401-publicacaooriginal-37932-pe.html
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....................................................................................................................................................... 

Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e 

matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes 

equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores 

existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional. (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

a) (Revogada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

b) (Revogada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

§ 1º As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que trata o caput, darão 

lugar à admissão de um aprendiz. (Parágrafo único transformado em § 1º, com redação dada 

pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000)  

§ 1º-A. O limite fixado neste artigo não se aplica quando o empregador for entidade 

sem fins lucrativos, que tenha por objetivo a educação profissional. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

§ 1º-B. Os estabelecimentos a que se refere o caput poderão destinar o equivalente 

a até 10% (dez por cento) de sua cota de aprendizes à formação técnico-profissional metódica 

em áreas relacionadas a práticas de atividades desportivas, à prestação de serviços relacionados 

à infraestrutura, incluindo as atividades de construção, ampliação, recuperação e manutenção 

de instalações esportivas e à organização e promoção de eventos esportivos. (Parágrafo vetado 

pelo Presidente da República na Lei nº 13.420, de 13/3/2017, mantido pelo Congresso Nacional 

e publicado no DOU de 1/9/2017) 

§ 2º Os estabelecimentos de que trata o caput ofertarão vagas de aprendizes a 

adolescentes usuários do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas 

condições a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os 

estabelecimentos e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº Lei nº 12.594, de 18/1/2012, publicada no DOU de 19/1/2012, em vigor 

90 (noventa) dias após a publicação) 

Art. 430. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem 

cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser 

suprida por outras entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica, a saber: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

I - Escolas Técnicas de Educação; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.097, de 

19/12/2000) 

II - entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao 

adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

III - entidades de prática desportiva das diversas modalidades filiadas ao Sistema 

Nacional do Desporto e aos Sistemas de Desporto dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.420, de 13/3/2017) 

§ 1º As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com estrutura adequada 

ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do 

processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

§ 2º Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem, com 

aproveitamento, será concedido certificado de qualificação profissional. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

§ 3º O Ministério do Trabalho fixará normas para avaliação da competência das 

entidades mencionadas nos incisos II e III deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.097, 

de 19/12/2000, com redação dada pela Lei nº 13.420, de 13/3/2017) 

§ 4º As entidades mencionadas nos incisos II e III deste artigo deverão cadastrar 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13420-13-marco-2017-784447-promulgacaodevetos-153683-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13420-13-marco-2017-784447-promulgacaodevetos-153683-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13420-13-marco-2017-784447-promulgacaodevetos-153683-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12594-18-janeiro-2012-612303-publicacaooriginal-134972-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12594-18-janeiro-2012-612303-publicacaooriginal-134972-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12594-18-janeiro-2012-612303-publicacaooriginal-134972-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13420-13-marco-2017-784447-publicacaooriginal-152114-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13420-13-marco-2017-784447-publicacaooriginal-152114-pl.html
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seus cursos, turmas e aprendizes matriculados no Ministério do Trabalho. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.420, de 13/3/2017) 

§ 5º As entidades mencionadas neste artigo poderão firmar parcerias entre si para o 

desenvolvimento dos programas de aprendizagem, conforme regulamento. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.420, de 13/3/2017) 

Art. 431. A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se 

realizará a aprendizagem ou pelas entidades mencionadas nos incisos II e III do art. 430, caso 

em que não gera vínculo de emprego com a empresa tomadora dos serviços. (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 13.420, de 13/3/2017) (Vide art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal de 1988) 

a) (Revogada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

b) (Revogada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

c) (Revogada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

Parágrafo único. (VETADO na Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
Estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à 

formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais.  

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua 

formulação e implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as políticas 

voltadas para a reforma agrária.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-

lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13420-13-marco-2017-784447-publicacaooriginal-152114-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13420-13-marco-2017-784447-publicacaooriginal-152114-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13420-13-marco-2017-784447-publicacaooriginal-152114-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13420-13-marco-2017-784447-publicacaooriginal-152114-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13420-13-marco-2017-784447-publicacaooriginal-152114-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13420-13-marco-2017-784447-publicacaooriginal-152114-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1988/constituicao-1988-5-outubro-1988-322142-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1988/constituicao-1988-5-outubro-1988-322142-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10097-19-dezembro-2000-365495-veto-18940-pl.html
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progredir no trabalho e em estudos posteriores.  

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 

semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base 

na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre 

que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.  

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de 

transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas 

curriculares gerais.  

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive 

climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o 

número de horas letivas previsto nesta Lei.  

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de 

acordo com as seguintes regras comuns:  

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental 

e para o ensino médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, 

excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 13.415, de 16/2/2017)  

II - a classificação em qualquer série ou etapas exceto a primeira do ensino 

fundamental, pode ser feita:  

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase 

anterior, na própria escola;   

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;   

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela 

escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição 

na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;   

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento 

escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do 

currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;  

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com 

níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou 

outros componentes curriculares;  

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:  

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos 

aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de 

eventuais provas finais;   

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;   

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do 

aprendizado;   

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;   

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período 

letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de 

ensino em seus regimentos;   

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu 

regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta 

e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;  

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de 

conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações 

cabíveis.  

§ 1º A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput deverá ser 

ampliada de forma progressiva, no ensino médio, para mil e quatrocentas horas, devendo os 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
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sistemas de ensino oferecer, no prazo máximo de cinco anos, pelo menos mil horas anuais de 

carga horária, a partir de 2 de março de 2017. (Parágrafo único acrescido pela Medida 

Provisória nº 746, de 22/9/2016, convertido em § 1º e com redação dada pela Lei nº 13.415, 

de 16/2/2017) 

§ 2º Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e adultos 

e de ensino noturno regular, adequado às condições do educando, conforme o inciso VI do art. 

4º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.415, de 16/2/2017) 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação 

adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do 

estabelecimento.  

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições 

disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do 

disposto neste artigo.  

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 

médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em 

cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 

regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o 

estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da 

realidade social e política, especialmente do Brasil. 

§ 2º O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá 

componente curricular obrigatório da educação básica. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 13.415, de 16/2/2017) 

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:  

I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;  

II - maior de trinta anos de idade;  

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver 

obrigado à prática da educação física;  

IV - amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969;  

V - (VETADO)  

VI - que tenha prole. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.793, de 

1/12/2003, em vigor no ano letivo seguinte) 

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes 

culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, 

africana e européia.  

§ 5º No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será ofertada a língua 

inglesa. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 22/9/2016, 

convertida na Lei nº 13.415, de 16/2/2017) 

§ 6º As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão 

o componente curricular de que trata o § 2º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.769, de 18/8/2008 e com redação dada pela Lei nº 13.278, de 2/5/2016) 

§ 7º A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino, 

projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais de que trata o caput. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.608, de 10/4/2012, com redação dada pela Lei nº 13.415, de 

16/2/2017) 

§ 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular 

complementar integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, 

no mínimo, 2 (duas) horas mensais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.006, de 26/6/2014)  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-746-22-setembro-2016-783654-publicacaooriginal-151123-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-746-22-setembro-2016-783654-publicacaooriginal-151123-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497217&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497217&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-746-22-setembro-2016-783654-publicacaooriginal-151123-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11769-18-agosto-2008-579455-publicacaooriginal-102349-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11769-18-agosto-2008-579455-publicacaooriginal-102349-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13278-2-maio-2016-782978-publicacaooriginal-150222-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12608-10-abril-2012-612681-publicacaooriginal-135740-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12608-10-abril-2012-612681-publicacaooriginal-135740-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13006-26-junho-2014-778954-publicacaooriginal-144445-pl.html
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§ 9º Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de 

violência contra a criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos 

currículos escolares de que trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), observada a produção e distribuição 

de material didático adequado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.010, de 26/6/2014, 

retificada no DOU de 4/7/2014) 

§ 9-A. A educação alimentar e nutricional será incluída entre os temas transversais 

de que trata o caput. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.666, de 16/5/2018, publicada no DOU 

de 17/5/2018, em vigor 180 dias após a publicação) 

§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base 

Nacional Comum Curricular dependerá de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de 

homologação pelo Ministro de Estado da Educação. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 746, de 22/9/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.415, de 

16/2/2017) 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 

públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.  

§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos 

da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses 

dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros 

e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na 

formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica 

e política, pertinentes à história do Brasil.  

§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 

indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 

áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. (Artigo acrescido pela Lei nº 

10.639, de 9/1/2003  e com nova redação dada pela Lei nº 11.645, de 10/3/2008) 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as 

seguintes diretrizes:  

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos 

cidadãos, de respeito ao bem comum e a ordem democrática;  

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada 

estabelecimento;  

III - orientação para o trabalho;  

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.  

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 

promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada 

região, especialmente:  

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 

interesses dos alunos da zona rural;  

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases 

do ciclo agrícola e às condições climáticas;  

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.  

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será 

precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará 

a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da 

ação e a manifestação da comunidade escolar. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.960, 

de 27/3/2014) 

Seção II 

Da Educação Infantil 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13010-26-junho-2014-778958-publicacaooriginal-144449-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13010-26-junho-2014-778958-retificacao-144504-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13666-16-maio-2018-786690-publicacaooriginal-155573-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13666-16-maio-2018-786690-publicacaooriginal-155573-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-746-22-setembro-2016-783654-publicacaooriginal-151123-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-746-22-setembro-2016-783654-publicacaooriginal-151123-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=493157&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=493157&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=572787&seqTexto=96087&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=572787&seqTexto=96087&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12960-27-marco-2014-778312-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12960-27-marco-2014-778312-norma-pl.html
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Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013)  

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:  

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;  

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 

internet no Brasil e determina as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios em relação à matéria.  

Art. 2º A disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamento o respeito à 

liberdade de expressão, bem como:  

I - o reconhecimento da escala mundial da rede;  

II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da 

cidadania em meios digitais;  

III - a pluralidade e a diversidade;  

IV - a abertura e a colaboração;  

V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e  

VI - a finalidade social da rede.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.494, DE 20 DE JUNHO DE 2007 
Regulamenta o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - 

FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; altera 

a Lei nº 10.195, de 14 de fevereiro de 2001; 

revoga dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de 

dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 

2004, e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, um Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação - FUNDEB, de natureza contábil, nos termos do art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias - ADCT.  

Parágrafo único. A instituição dos Fundos previstos no caput deste artigo e a 

aplicação de seus recursos não isentam os Estados, o Distrito Federal e os Municípios da 

obrigatoriedade da aplicação na manutenção e no desenvolvimento do ensino, na forma prevista 

no art. 212 da Constituição Federal e no inciso VI do caput e parágrafo único do art. 10 e no 

inciso I do caput do art. 11 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de:  

I - pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e transferências que 

compõem a cesta de recursos do Fundeb, a que se referem os incisos I a IX do caput e o § 1º do 

art. 3º desta Lei, de modo que os recursos previstos no art. 3º desta Lei somados aos referidos 

neste inciso garantam a aplicação do mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) desses impostos 

e transferências em favor da manutenção e desenvolvimento do ensino;  

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transferências.  

Art. 2º Os Fundos destinam-se à manutenção e ao desenvolvimento da educação 

básica pública e à valorização dos trabalhadores em educação, incluindo sua condigna 

remuneração, observado o disposto nesta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E  

SERVIÇO PÚBLICO 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 471, de 2019, de autoria do Deputado Célio Moura, 

altera os artigos 429 e 430 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a fim de 

dispor sobre a contratação de aprendizes pelos empreendimentos da agricultura 

familiar. 

A proposição, sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões e em 

regime de tramitação ordinária, foi distribuída à Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público (CTASP), para análise de mérito, e à Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), para apreciação quanto à 

constitucionalidade, à juridicidade e à técnica legislativa. 

Designada relatora na CTASP, não foram apresentadas emendas no 

prazo regimental. 

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA 

O projeto em análise objetiva alterar o artigo 429 da Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT), para permitir que os empreendimentos da agricultura familiar, 

para fins de cumprimento da cota de aprendizagem, matriculem os aprendizes em 
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Escolas Família Agrícola que ofereçam cursos de educação profissional no modelo 

de formação por alternância, o que pressupõe a realização do curso, em parte, na 

escola e, em parte, nos empreendimentos da agricultura familiar. 

Além disso, busca alterar o artigo 430 da CLT, incluindo as Escolas 

Família Agrícola entre as entidades qualificadas para oferecer os cursos de 

aprendizagem. 

Como bem destaca o autor na justificação do projeto, trata-se de 

importante forma de estimular o trabalho e o aprendizado dos jovens no campo e, 

assim, preservar sua permanência na zona rural. 

Nessa mesma linha, recebemos da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares – CONTAG documento 

em que manifesta sua opinião favorável ao projeto. Mas sugere a inclusão, no rol de 

entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica previsto no artigo 

430 da CLT, das Casas Familiares Rurais, tendo em vista que estas entidades utilizam 

o método de formação por alternância, tal como as Escolas Família Agrícola. 

As propostas são meritórias, uma vez que ampliam as possibilidades 

de desenvolvimento da aprendizagem no campo, conferindo aos jovens essa 

importante oportunidade de conciliar o ingresso no mercado de trabalho com o 

aprendizado e estimula sua permanência na zona rural. 

Somos, portanto, favoráveis à aprovação da matéria. Contudo, são 

necessários alguns aperfeiçoamentos, motivo pelo qual apresentamos duas 

emendas, com os seguintes objetivos: 

1) acrescentar incisos ao art. 430, para incluir, no rol de entidades 

qualificadas em formação técnico-profissional metódica, as Casas Familiares Rurais, 

como sugeriu a CONTAG, e as entidades de prática desportiva, as quais constam 

atualmente no inciso III do artigo, mas não foram consideradas no projeto; 

2) tendo em vista as alterações referidas no item 1, modificar a ementa 

do projeto. 

Por fim, cumpre registrar que ainda notamos a necessidade de 

renumeração dos parágrafos do art. 429, uma vez que o § 3º já foi acrescentado pela 

Lei nº 13.840, de 5 de junho de 2019. Deixamos, no entanto, de apresentar emenda 

nesse sentido, por ser a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

(CCJC) a comissão competente para adequação da técnica legislativa. 

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 471, 

de 2019, com as duas emendas anexas. 

Sala da Comissão, em 17 de julho de 2019. 

Deputada ERIKA KOKAY 

Relatora 
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EMENDA Nº 1 

Acrescentem-se os seguintes incisos ao art. 430 da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, alterado pelo art. 1º do Projeto de Lei nº 471, de 2019: 

“Art. 430. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

V – Escolas Família Agrícola e Casas Familiares Rurais. 

VI - entidades de prática desportiva das diversas modalidades filiadas 

ao Sistema Nacional do Desporto e aos Sistemas de Desporto dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

............................................................................................” (NR) 

Sala da Comissão, em 17 de julho de 2019. 

Deputada ERIKA KOKAY 

Relatora 

EMENDA Nº 2 

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei nº 471, de 2019: 

“Altera os artigos 429 e 430 da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, para dispor sobre a 
contratação de aprendizes pelos 
empreendimentos da agricultura familiar e ampliar 
o rol de entidades qualificadas em formação 
técnico-profissional metódica.” 

Sala da Comissão, em 17 de julho de 2019. 

Deputada ERIKA KOKAY 

Relatora 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 
471/19, com Emendas, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Erika Kokay.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Flávia Morais, Maurício Dziedricki e Wolney Queiroz - Vice-
Presidentes, Bohn Gass, Carla Zambelli, Daniel Almeida, Erika Kokay, Fábio Mitidieri, 
Guilherme Derrite, Kim Kataguiri, Leonardo Monteiro, Lucas Vergilio, Luiz Carlos 
Motta, Mauro Nazif, Paulo Ramos, Rogério Correia, Silvio Costa Filho, Subtenente 
Gonzaga, Túlio Gadêlha, Adriano do Baldy, Augusto Coutinho, Daniel Silveira, Dr. 
Frederico, Isnaldo Bulhões Jr. e Lucas Gonzalez.  

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2019.  

Deputada FLÁVIA MORAIS  

Vice-Presidente, no exercício da Presidência 

 

EMENDAS ADOTADAS PELA COMISSÃO 

EMENDA Nº 1 

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei nº 471, de 2019: 

“Altera os artigos 429 e 430 da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, para dispor sobre a 
contratação de aprendizes pelos 
empreendimentos da agricultura familiar e ampliar 
o rol de entidades qualificadas em formação 
técnico-profissional metódica.” 

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2019. 

 
Deputada FLÁVIA MORAIS 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência 
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EMENDA Nº 2  

 

Acrescentem-se os seguintes incisos ao art. 430 da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, alterado pelo art. 1º do Projeto de Lei nº 471, de 2019: 

“Art. 430. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

V – Escolas Família Agrícola e Casas Familiares Rurais. 

 

VI - entidades de prática desportiva das diversas modalidades filiadas 

ao Sistema Nacional do Desporto e aos Sistemas de Desporto dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

............................................................................................” (NR) 

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2019. 

 
Deputada FLÁVIA MORAIS 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2019

Altera  os  artigos  429  e  430  da
Consolidação das Leis do Trabalho –
CLT,  a  fim  de  dispor  sobre  a
contratação  de  aprendizes  pelos
empreendimentos  da  agricultura
familiar.

Autor: Deputado CÉLIO MOURA

Relator: Deputado PATRUS ANANIAS

I - RELATÓRIO

A  iniciativa  tem  por  escopo  alterar  “os  artigos  429  e  430  da

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a fim de dispor sobre a contratação

de aprendizes pelos empreendimentos da agricultura familiar”. 

No  âmbito  da  CTASP,  única  Comissão  de  mérito,  a  proposta  foi

aprovada por unanimidade com 2 (duas) emendas. 

Esgotado  o  prazo  regimental,  não  foram  apresentadas  emendas  ao

projeto nesta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

O direito  à  profissionalização do adolescente encontra previsão,  com

prioridade  absoluta,  na  Constituição  Federal,  assim  considerado  direito

fundamental  no  país.  Da  mesma  forma,  o  ECA  também prevê  o  direito  à

aprendizagem, de forma alinhada ao princípio da proteção integral à criança e

ao  adolescente.  Estas  previsões  encontraram  até  então  sua  melhor

implementação na Lei de Aprendizagem (L. 10.097/2000), que tem se revelado

uma das políticas públicas mais  relevantes ao proporcionar  inclusão social,

geração de renda, educação e profissionalização de forma integrada, através *C
D2
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do primeiro emprego para a juventude. Esse é um exemplo de legislação bem

sucedida  que,  no  entanto,  ainda  precisa  ser  ampliada  em  sua  eficácia  e

impacto social, já que o número de jovens contratados ainda fica muito abaixo

no  piso  previsto  pelas  cotas  mínimas,  subutilizando  o  potencial  de

oportunidades da política. 

Grande parte dos adolescentes, em especial os mais vulneráveis, ainda

se  encontram  em  situação  de  trabalho  irregular  e  evasão  escolar.  Essa

realidade  pode  começar  a  ser  superada  pela  expansão  do  programa  de

Aprendizagem,  com  fiscalização  e  contratação  nos  patamares  que  a  lei  já

prevê, contribuindo assim como estratégia de erradicação do trabalho infantil, e

promovendo a realização das garantias dos direitos previstos no Estatuto da

Criança e do Adolescente. 

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Por  força  regimental,  esta  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  e  de

Cidadania – CCJC deve dispor sobre a constitucionalidade, a juridicidade e a

técnica legislativa do Projeto de Lei nº 471, de 2019, e das emendas aprovadas

pela CTASP.

 Compete  privativamente  à  União  legislar  sobre  Direito  do  Trabalho,

matéria sobre a qual versa o projeto de lei, cabendo ao Congresso Nacional

dispor sobre a matéria, que será submetida à sanção ou veto do Presidente da

República. Ademais, a iniciativa cabe a qualquer parlamentar, uma vez que não

se trata de matéria  restrita  à  iniciativa privada do Presidente da República.

Foram observados, portanto, os arts. 22, inciso I, 48, caput, e 61, caput, da

Constituição Federal.

Não  há,  outrossim,  afronta  aos  direitos  mínimos  concedidos  aos

trabalhadores  pelo  art.  7º  da  Carta  Magna,  obedecendo  os  aspectos  da

constitucionalidade da matéria. 

No  entanto,  identificamos  parcial  afronta  à  juridicidade  nas

disposições que se quer  incluir  no  art.  429 da CLT e,  em decorrência,  da

emenda n. 2 aprovada pela CTASP, que alterava a ementa do projeto. Isso

porque, atualmente, não há disposição legal ou regulamentar que considere a *C
D2
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estrutura  produtiva  da  família  agricultora  como obrigada  a  cumprir  a  quota

prevista no art. 429 da CLT.

A  inclusão  simples  dessa  obrigação  às  famílias  da  agricultura

familiar no cumprimento da cota de aprendizagem não seria compatível com a

forma  e  as  possibilidades  de  contratação  de  empregados  pela  legislação

aplicável ao regime de economia familiar. Considerando tratar-se de contrato

de  trabalho  especial  que  utiliza  como referência  o  número  de  empregados

existente no estabelecimento, e que deve ter uma periodicidade média de ao

menos 1 ano de duração (considerando a carga horária mínima do processo de

formação  para  fins  de  certificação  do  aprendiz),  há  de  se  considerar  a

inadequação jurídica, posto que não há permissão de manutenção de quadro

permanente de empregado para essas famílias da agricultura familiar. 

A Lei 8.213, de 1991 - que trata da organização previdenciária -, em

seu art. 11, sobretudo no §1º, veda a "utilização de empregados permanentes"

em atividades inerentes do regime de economia familiar. Também o § 7º do

mesmo art.11 dispõe que o “grupo familiar poderá utilizar-se de empregados

contratados por prazo determinado” ou de trabalhador eventual e "sem relação

de emprego", "à razão de no máximo 120 (cento e vinte) pessoas por dia no

ano  civil,  em  períodos  corridos  ou  intercalados  ou,  ainda,  por  tempo

equivalente em horas de trabalho".

Assim, torna-se injurídica a inclusão proposta no art. 429 da CLT,

nos moldes trazidos na matéria, pois não é possível, nem viável, para o grupo

familiar realizar contratação de aprendizagem nos moldes padrões definida por

esse artigo celetista.  Além disso,  uma medida como essa deverá gerar um

ônus  significativo  para  as  famílias  do  regime  de  agricultura  familiar,  que

certamente  não  terão  como  sustentar  um contrato  por  longo  período,  com

regularidade na carteira de trabalho,  recolhimento das parcelas de natureza

trabalhista e previdenciária, entre outras obrigações decorrentes desse contrato

de trabalho especial de aprendizagem. 

Ainda,  a  Administração  pública  não  dispõe  de  normativo

regulamentador  sobre  a  organização  de  um  modelo  de  execução  da

contratação de aprendizes e nem capacidade fiscalizadora voltada às famílias

da  agricultura  familiar.  Essa  hipótese  de  execução  seria  de  significativa

complexidade  e  difícil  operacionalização,  inclusive  diante  da  legislação  que
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impõe  limites  autorizativos  para  contratação  de  empregados  no  regime  de

economia familiar, como indicado acima.

Para  ajuste  das  injuridicidades  identificadas,  apresentamos  a

emenda desta relatoria para a exclusão da referência ao art. 429 da CLT do

texto proposto.

Quanto à alteração do art. 430, é possível a manutenção da inclusão

das Escolas Família Agrícolas no rol daquelas que poderão ser habilitadas à

oferta  de cursos de educação profissional  para a aprendizagem, posto que

esses jovens formados por essas unidades de escolas poderão ser contratados

aprendizes  em  seus  territórios  e  por  estabelecimentos  empresariais

pertinentes, inclusive com a alteração inserida pela emenda 1 da CTASP. No

entanto, será estabelecer um prazo para remeter o início da vigência dessa

nova  hipótese,  sendo  necessário  à  regulamentação  da  matéria,  em

observância  ao  princípio  da  razoabilidade,  posto  que  a  vigência  imediata

poderia ferir  esse princípio,  harmonizando assim o texto legislativo proposto

exatamente para organizar um desenho de articulação dessas escolas rurais

no  cumprimento  do  ciclo  de  formação  de  aprendizes  na  região  onde  se

localizam. Assim, quanto ao início da vigência em relação ao art. 430 da CLT

alterado pelo projeto de lei sob análise, apresenta-se a emenda anexa.

Ante o exposto, somos pela constitucionalidade, juridicidade e boa

técnica  legislativa  do  Projeto  de  Lei  n°  471,  de  2019,  com emendas  e  da

emenda n. 1 apresentada pela CTASP, e da emenda n. 2 da CTASP, com

subemenda, em anexo.

Sala da Comissão, em 08 de abril de 2025.

Deputado PATRUS ANANIAS

Relator
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2019

Altera os artigos 429 e 430 da Consolidação

das Leis do Trabalho - CLT, a fim de dispor

sobre  a  contratação  de  aprendizes  pelos

empreendimentos da agricultura familiar. 

EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI Nº 471 DE 2019

Suprima-se o art. 429 da CLT, alterado pelo art. 1° do Projeto de Lei nº

471, de 2019.

Sala da Comissão, em       de             de 2025.

Deputado PATRUS ANANIAS

Relator
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2019

Altera os artigos 429 e 430 da Consolidação

das Leis do Trabalho - CLT, a fim de dispor

sobre  a  contratação  de  aprendizes  pelos

empreendimentos da agricultura familiar. 

EMENDA DO RELATOR

Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 471, de 2019 a seguinte redação:

“Art. 2º Esta lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.”

Sala da Comissão, em       de             de 2025.

Deputado PATRUS ANANIAS

Relator
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2019

Altera os artigos 429 e 430 da Consolidação

das Leis do Trabalho - CLT, a fim de dispor

sobre  a  contratação  de  aprendizes  pelos

empreendimentos da agricultura familiar. 

SUBEMENDA À EMENDA 2 DA CTASP 

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei nº 471, de 2019: 

“Altera o artigo 430 da Consolidação das Leis

do  Trabalho  -  CLT,  para  ampliar  o  rol  de

entidades qualificadas em formação técnico-

profissional  metódica,  incluindo  as  Escolas

Família Agrícola.” 

Sala da Comissão, em       de             de 2025.

Deputado PATRUS ANANIAS

Relator
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2019 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião
extraordinária  realizada  hoje,  mediante  votação  ocorrida  por  processo  simbólico,
concluiu pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº
471/2019, com emendas, da Emenda n° 1 da Comissão de Trabalho, de Administração e
Serviço  Público,  e  da  Emenda n°  2  da  Comissão  de  Trabalho,  de  Administração e
Serviço Público, com subemenda, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Patrus
Ananias. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Paulo  Azi  -  Presidente,  Felipe  Francischini,  Claudio  Cajado  e
Capitão  Alberto  Neto  -  Vice-Presidentes,  Alencar  Santana,  Alex  Manente,  Alfredo
Gaspar, Aluisio Mendes, Átila Lira, Bia Kicis, Carlos Jordy, Caroline de Toni, Cezinha
de Madureira, Coronel Assis, Daniel Freitas, Defensor Stélio Dener, Delegado Fabio
Costa, Delegado Marcelo Freitas, Dr. Jaziel, Dr. Victor Linhalis, Eunício Oliveira, Félix
Mendonça  Júnior,  Fernanda  Melchionna,  Fernanda  Pessoa,  Gisela  Simona,  Helder
Salomão, José Guimarães, Juarez Costa, Lídice da Mata, Lucas Redecker, Luiz Couto,
Marcelo Crivella, Marcos Pollon, Maria Arraes, Maria do Rosário, Mauricio Marcon,
Mersinho Lucena, Nicoletti,  Nikolas Ferreira,  Olival  Marques,  Orlando Silva,  Patrus
Ananias,  Paulo Magalhães, Pedro Campos, Pompeo de Mattos,  Pr. Marco Feliciano,
Renildo Calheiros, Ricardo Ayres, Roberto Duarte, Rubens Pereira Júnior, Sidney Leite,
Waldemar Oliveira, Zé Haroldo Cathedral, Afonso Motta, Aureo Ribeiro, Cabo Gilberto
Silva, Capitão Augusto, Chris Tonietto, Cleber Verde, Coronel Fernanda, Danilo Forte,
Delegado  Paulo  Bilynskyj,  Diego  Garcia,  Dilceu  Sperafico,  Duda  Salabert,  Erika
Hilton, Hildo Rocha, Hugo Leal, Icaro de Valmir, José Medeiros, Laura Carneiro, Lêda
Borges, Luiz Gastão, Marangoni, Mendonça Filho, Miguel Ângelo, Natália Bonavides,
Nilto  Tatto,  Pedro  Lupion,  Reginaldo  Lopes,  Rodrigo  Valadares,  Rosangela  Moro,
Sargento Portugal, Silvia Cristina, Tabata Amaral, Toninho Wandscheer e Zé Trovão. 
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Sala da Comissão, em 6 de maio de 2025. 

Deputado PAULO AZI 
Presidente 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

EMENDA N° 1 ADOTADA PELA CCJC 

AO PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2019

Altera os artigos 429 e 430 da Consolidação

das Leis do Trabalho - CLT, a fim de dispor

sobre  a  contratação  de  aprendizes  pelos

empreendimentos da agricultura familiar. 

Suprima-se o art. 429 da CLT, alterado pelo art. 1° do Projeto de Lei nº

471, de 2019.

Sala da Comissão, em 06 de maio de 2025.

Deputado PAULO AZI

Presidente
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

EMENDA N° 2 ADOTADA PELA CCJC 

AO PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2019

Altera os artigos 429 e 430 da Consolidação 

das Leis do Trabalho - CLT, a fim de dispor 

sobre a contratação de aprendizes pelos 

empreendimentos da agricultura familiar. 

Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 471, de 2019 a seguinte redação:

“Art. 2º Esta lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.”

Sala da Comissão, em 06 de maio de 2025.

Deputado PAULO AZI

Presidente
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

SUBEMENDA ADOTADA PELA CCJC 

À EMENDA 2 DA CTASP

AO PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2019

Altera os artigos 429 e 430 da Consolidação 

das Leis do Trabalho - CLT, a fim de dispor 

sobre a contratação de aprendizes pelos 

empreendimentos da agricultura familiar. 

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei nº 471, de 2019: 

“Altera o artigo 430 da Consolidação das Leis 

do Trabalho - CLT, para ampliar o rol de 

entidades qualificadas em formação técnico-

profissional metódica, incluindo as Escolas 

Família Agrícola.” 

Sala da Comissão, em 06 de maio de 2025.

Deputado PAULO AZI

Presidente
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